
CENTRO REGIONAL DE CIÊNCIAS NUCLEARES DO NORDESTE
Avenida Professor Luiz Freire, 200, - Bairro Cidade Universitária, Recife/PE, CEP 50740-545
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CONTRATO Nº 07/2024

Processo nº 01351.000308/2024-13

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90308/2024

ANEXO III

Unidade Gestora: 113211 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 07/2024, QUE FAZEM ENTRE SI
O CENTRO REGIONAL DE CIÊNCIAS NUCLEARES DO NORDESTE E
A IMPRESSIONE SOLUÇÕES EM CÓPIAS E IMPRESSÕES LTDA - ME.

O CENTRO REGIONAL DE CIÊNCIAS NUCLEARES DO NORDESTE – CRCN-NE, com sede na Avenida Professor Luiz Freire, nº 200, CEP 50.740-545, Cidade
Universitária - Recife/PE, inscrito no CNPJ sob o nº 00.402.552/0014-40, neste ato representado pelo seu Diretor, Senhor CARLOS ALBERTO BRAYNER DE
OLIVEIRA LIRA, nomeado pela Portaria nº 2.845, de 07 de junho de 2019, publicada no DOU de 10 de junho de 2019, Brasileiro, portador da Carteira de
Iden�dade nº 908996 SSP-PE e do CPF nº 103.702.184-34, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa Impressione Soluções em Cópias e
Impressões Ltda - ME, CNPJ 10.953.726/0001-00, localizada na Rua Promotor Manoel Alves Pessoa Neto, 60, Candelária – Natal/RN, CEP :59065-555,
telefone (84) 3231-2272 doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada legalmente pelo Sr. Paulo Henrique Silvestre Pinheiro, Sócio
Administrador da empresa, CPF 011.311.114-27, tendo em vista o que consta no Processo nº 01351.000308/2024-13 e em observância às disposições
da Lei nº 14.133, de 1 de abril  de 2021, e demais legislação aplicável,  resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)

O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  locação  de  máquinas  copiadoras/impressoras,  com  o  fornecimento  de  todas  as  peças  necessárias  e  os
suprimentos,  exceto papel,  para atender as necessidades de cópias e impressões de documentos dos setores do CRCN-NE, relacionados a seguir,
conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste documento e seus anexos.

1.1.  Objeto da contratação:

ITEM
DESCRIÇÃO /

ESPECIFICAÇÃO

CAT SER
/

CATMAT

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE
DE

IMPRESSORAS

QUANTIDADE
TOTAL DE

CÓPIAS
(Mensal)

PREÇO
UNITÁRIO
DE CÓPIA

PREÇO
MENSAL

DE
CÓPIAS

PREÇO
ESTIMADO
ANUAL DE

CÓPIAS

LOCAL DE
EXECUÇÃO

PRAZO DE
 EXECUÇÃO

1 Impressora
multifuncional laser
monocromática com
as funções de cópia,
impressão e
scanner(nova de
primeiro uso).
.Especificações
mínimas: -
Velocidade mínima
de 40 PPM nas
funções cópia e
impressão; - Modo
duplex automático
nas funções cópia e
impressão; -

00226 unidade de
cópia

4 14000
R$ 0,54

R$ 630,00 R$ 7.560,00 CRCN-NE    30 dias
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ITEM
DESCRIÇÃO /

ESPECIFICAÇÃO

CAT SER
/

CATMAT

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE
DE

IMPRESSORAS

QUANTIDADE
TOTAL DE

CÓPIAS
(Mensal)

PREÇO
UNITÁRIO
DE CÓPIA

PREÇO
MENSAL

DE
CÓPIAS

PREÇO
ESTIMADO
ANUAL DE

CÓPIAS

LOCAL DE
EXECUÇÃO

PRAZO DE
 EXECUÇÃO

Conexão Wi-Fi -
Conectividade USB
de alta velocidade
(mínimo 2.0) e rede
ethernet 10/100 base
TX; - Memória de
128MB; - Suporte
aos sistema
operacionais
Windows (versões a
partir do Windows
XP), Unix, Linux e
Mac OS; -
Impressão segura e
bloqueio de
funções; - Software
gerenciador que
permita controlar a
quantidade de
cópias realizadas
por máquina, -
Bandeja de 250
folhas e bypass de
50 folhas; - Área de
leitura da mesa de
exposição tamanho
A4; - Zoom para
redução e ampliação
de 25% a 200%; -
Alimentador
automático de
originais duplex
com capacidade
para 50 folhas; -
Manuais em
português; -
Voltagem de 220V
ou, em caso de
voltagem diferente,
fornecer
transformador,
estabilizador ou No-
break para cada
equipamento.
Franquia de 14000
copias no total

2 Impressora
multifuncional laser
Colorida (nova de
primeiro uso).
.Especificações
mínimas: - Conexão
Wi-Fi - Velocidade
mínima de 30 PPM;
- Suporte para
Toners nas cores
preto, ciano,
magenta e amarelo.
- Modo duplex
automático; -
Resolução mínima
de 600 x 600 DPI; -
Suporte aos sistema
operacionais

00226 unidade de
cópia

1 1000
R$ 5,04

R$ 420,00 R$ 5.040,00 CRCN-NE    30 dias
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ITEM
DESCRIÇÃO /

ESPECIFICAÇÃO

CAT SER
/

CATMAT

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE
DE

IMPRESSORAS

QUANTIDADE
TOTAL DE

CÓPIAS
(Mensal)

PREÇO
UNITÁRIO
DE CÓPIA

PREÇO
MENSAL

DE
CÓPIAS

PREÇO
ESTIMADO
ANUAL DE

CÓPIAS

LOCAL DE
EXECUÇÃO

PRAZO DE
 EXECUÇÃO

Windows (versões a
partir do Windows
XP), Unix, Linux e
Mac OS; -
Impressão segura e
bloqueio de
funções; - Software
gerenciador que
permita controlar a
quantidade de
cópias realizadas
por máquina, -
Manuais em
português; -
Voltagem de 220V
ou, em caso de
voltagem diferente,
fornecer
transformador,
estabilizador ou No-
break para cada
equipamento.
Franquia de 1000
copias.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Aviso de Contratação Direta;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável sucessivamente por até 10
anos, na forma dos ar�gos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  condicionada  ao  ateste,  pela  autoridade  competente,  de  que  as  condições  e  os  preços
permanecem  vantajosos  para  a  Administração,  permi�da  a  negociação  com  o  contratado,  atentando,  ainda,  para  o  cumprimento  dos  seguintes
requisitos:

2.2.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada;  

2.2.2. Seja  juntado  relatório  que  discorra  sobre  a  execução  do  contrato,  com  informações  de  que  os  serviços  tenham  sido  prestados
regularmente;  

2.2.3. Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

2.2.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.2.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.2.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amor�zados ao longo do primeiro período de vigência da
contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando o  contratado  �ver  sido  penalizado  nas  sanções  de  declaração  de  inidoneidade  ou
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA –  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1. O Modelo de Execução do Contrato deverá contemplar as condições necessárias ao fornecimento da solução, observando os itens a
seguir:

3.1.1. Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, com comprovação através de nota fiscal de compra;

3.1.2. Caso  a  empresa  permaneça  por  mais  de  3  anos,  as  impressoras  devem  ser  trocadas,  quando  completar  3  anos  de  uso,  por

SEI/CNEN - 2595838 - Contrato https://sei.cnen.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

3 of 11 28/11/2024, 11:09

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


equipamentos novos de primeiro uso, para garan�r o perfeito funcionamento das mesmas;

3.1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a par�r da data de início da vigência contratual, podendo ser
prorrogado por um prazo de até 10 anos.

3.1.4. O serviço é enquadrado como con�nuado, tendo em vista que é necessário para a manutenção das a�vidades administra�vas, sendo
a vigência plurianual mais vantajosa, considerando que dispensa a realização de licitações anuais para a aquisição do objeto;

3.1.5. A solução a ser contratada será de locação de dois �pos de impressora (Tipo 1 e Tipo 2) com pagamento fixo conforme franquia
especificada na tabela 1.1, podendo ser alterado caso seja ultrapassado o valor da respec�va franquia baseado no "valor unitário por cópia/
impressão" definidos na tabela 1.1. Embora a es�ma�va esteja feita para 1 ano o pagamento pelo serviço prestado será mensal de acordo com a
franquia es�pulada.

3.1.6. O  serviço  prestado  pela  empresa  deve  incluir  todo  o  serviço  de  outsourcing,  a  saber,  o  fornecimento  dos  equipamentos,
a  manutenção  preven�va  e  corre�va  (mensal),  a  reposição  de  peças  originais  e  fornecimento  de  consumíveis,  exceto  papéis,  sistema  de
gerenciamento  de  impressão,  incluindo  controle  de  impressão,  sistema  de  cotas  e  geração  de  log  de  impressão  e  renovação  de  todos  os
equipamentos  de  impressão,  quando  necessário,  sem  custos  à  empresa  contratante,  conforme  as  especificações,  quan�dades  e  exigências
detalhadas no Termo de Referência;

3.1.7. Os equipamentos serão adquiridos conforme �pificação e quan�dade descritas no quadro constante no item1.1 deste Termo de
Referência e especificações técnicas. Como sugestão dos equipamentos, propomos eles com as seguintes especificações/caracterís�cas:

3.1.7.1. Impressora  Tipo  1  -  Fornecimento  de  impressoras  mul�funcional  laser  monocromá�ca,  com  as  seguintes  especificações
MÍNIMAS: Funções de cópia,  impressão e scanner;  Wi-Fi;  Velocidade mínima de 40 PPM nas funções cópia e impressão; Modo duplex
automá�co nas funções cópia e impressão; Conec�vidade USB de alta velocidade (mínimo 2.0) e rede ethernet 10/100 base TX; Memória de
128MB; Suporte aos sistema operacionais Windows (versões a par�r do Windows XP), Unix, Linux e Mac OS; Impressão segura e bloqueio de
funções; So�ware gerenciador que permita controlar a quan�dade de cópias realizadas por máquina; Bandeja de 250 folhas e bypass de 50
folhas; Área de leitura da mesa de exposição tamanho A4; Zoom para redução e ampliação de 25% a 200%; Alimentador automá�co de
originais duplex com capacidade para 50 folhas; Manuais em português; Voltagem de 220V ou, em caso de voltagem diferente, fornecer
transformador, estabilizador ou No-break para cada equipamento.

3.1.7.2. Impressora Tipo 2 - Fornecimento de impressoras mul�funcional laser colorida, com as seguintes especificações MÍNIMAS:
Velocidade mínima de 30 PPM; WI-Fi; Suporte para Toners nas cores preto, ciano, magenta e amarelo; Modo duplex automá�co; Resolução
mínima de 600 x 600 DPI; Suporte aos sistema operacionais Windows (versões a par�r do Windows XP), Unix, Linux e Mac OS; Impressão
segura e bloqueio de funções; So�ware gerenciador que permita controlar a quan�dade de cópias realizadas por máquina, Manuais em
português; Voltagem de 220V ou, em caso de voltagem diferente, fornecer transformador, estabilizador ou No-break para cada equipamento.

3.1.8. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Professor Luiz Freire, 200 - Curado, Recife-PE, CEP 50740-437 6.3. A execução
contratual observará as ro�nas abaixo/em anexo:

3.1.8.1. Será prestado serviço con�nuo de Outsourcing de Impressão, compreendendo a cessão de direito de uso de equipamentos
mul�funcionais, incluindo a prestação de serviços de manutenção preven�va e corre�va com o fornecimento e instalação de sistema de
gerenciamento de impressões,  monitoramento on-line, fornecimento de peças e suprimentos necessários ao regular processamento de
cópias e impressões.

3.1.8.2. Instalar todos os equipamentos descritos no objeto da licitação, nos locais indicados e em perfeitas condições de uso no prazo
máximo de 5 (cinco) dias, contados da emissão da Nota de Empenho, no endereço Av. Professor Luiz Freire, 200 - Curado, Recife-PE, CEP
50740-437, telefone: (81) 3454-8000.

3.1.8.3. A contratada deverá observar e atender a todos os critérios de segurança durante a instalação dos equipamentos, devendo
providenciar meios que garantam segurança aos seus colaboradores e também aos materiais e equipamentos pertencentes ao patrimônio
público. Prestar assistência técnica preven�va e corre�va, durante o horário de expediente da repar�ção, com reposição de todas as peças
que se fizerem necessária, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso, quando solicitado, ocasião em que deverá:

a) iden�ficar o componente defeituoso que ocasionou a paralização;

b) Subs�tuir e consertar todas as peças que apresentarem defeito e desgaste pelo uso normal do equipamento;

c) Realizar ajustes e testes necessários para confirmação do bom desempenho da peça trocada; e

d) Realizar testes gerais de funcionamento no equipamento.

3.1.8.4. A manutenção preven�va deverá ser efetuada a cada período de 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de instalação dos
equipamentos, ocasião que deverá:

a) Limpar com aspiração e jato de ar;

b) Subs�tuir e consertar todas as peças que apresentarem defeito e desgaste pelo uso normal do equipamento;

c) Refazer o serviço que apresentar qualquer �po de defeito ou que es�ver fora das especificações con�das na proposta de preços;

d) Realizar leitura e interpretação dos eventos registrados em memória interna.

3.1.8.5. Solucionar  os  chamados  da  Contratante,  dentro  de  um prazo  máximo de  4  (quatro)  horas,  sempre  que o  equipamento
apresentar alguma irregularidade em seu funcionamento.

3.1.8.6. Caso precise remover o equipamento para concerto, deixar outra impressora no lugar com as mesmas caracterís�cas da que
esta sendo removida, em pleno funcionamento;

3.1.8.7. Equipamentos que apresentarem defeitos dis�ntos, mas que gerem mais de 2 (duas) interrupções do serviço no mesmo mês
deverão ser subs�tuídos em caráter defini�vo.
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3.1.8.8. Emi�r relatório de assistência prestada, a ser assinado por representante da Contratante, ao término do serviço tanto na
manutenção preven�va como na manutenção corre�va.

3.1.8.9. Designar representante para atuar junto ao CRCN/NE ou pessoa por ela designada, e à fiscalização do contrato, para tratar de
assuntos relacionados ao serviço com especificações dos limites do seu poder de decisão imediata.

3.1.8.10. Subs�tuir  qualquer  executor  do  serviço,  a  critério  do  CRCN/NE,  não  podendo haver  interrupção  do  mesmo,  devendo a
Contratada providenciar a subs�tuição para

3.1.9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

3.1.9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quan�dades suficientes para o fornecimento pleno e ininterrupto do serviço, com as qualidades a seguir estabelecidas,
promovendo o fornecimento ou sua subs�tuição quando necessário: a). Tonalizador; b) Revelador; c) Cilindros;

3.1.10. VISTORIA

3.1.10.1. A  avaliação  prévia  do  local  de  execução  dos  serviços  é  imprescindível  para  o  conhecimento  pleno  das  condições  e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 8 horas às 17 horas.

3.1.10.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

3.1.10.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente iden�ficado, apresentando
documento de iden�dade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

3.1.10.4. A não realização da vistoria  não poderá embasar  posteriores alegações de desconhecimento das instalações,  dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

3.1.11. DO RECEBIMENTO 

3.1.11.1.  Os serviços serão recebidos provisoriamente,  no prazo de 10 (dez)  dias,  contado da entrega dos bens e  instalação dos
sofwares,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  mediante  termo  detalhado,  quando  verificado  o
cumprimento das exigências de caráter técnico.

3.1.11.2. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar
os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

3.1.11.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em  consonância  com  os  indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à  contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

3.1.11.4. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a  úl�ma única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais  pendências que possam vir  a  ser  apontadas no
Recebimento Provisório.

3.1.11.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.

3.1.11.6. No  prazo  supracitado  para  o  recebimento  provisório,  cada  fiscal  ou  a  equipe  de  fiscalização  deverá  elaborar  Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

3.1.11.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administra�va e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento defini�vo..

3.1.11.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da no�ficação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.1.11.9.  Os serviços serão recebidos defini�vamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão  designada  pela  autoridade  competente,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quan�dade  do  serviço  e  consequente  aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

3.1.11.10.  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respec�vas correções;

3.1.11.11.  Emi�r  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  defini�vo  dos  serviços  prestados,  com  base  nos  relatórios  e
documentações apresentadas; e

3.1.11.12. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no
Instrumento  de  Medição  de  Resultado  (IMR),  ou  instrumento  subs�tuto.  9.3.4.O  recebimento  provisório  ou  defini�vo  não  excluirá  a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade é�co-profissional pela perfeita

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 1.050,00  (um mil e cinquenta reais), perfazendo o valor total de 12(doze) meses de R$ 12.600,00
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(doze mil e seiscentos reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. Os pagamentos mensais, deduzidos de eventuais sanções ou multas, bem como deduções de impostos e contribuições, quando for o
caso, serão pagos em até 10 (dez) dias úteis, após a cer�ficação da nota fiscal de serviços referente ao mês anterior, pelo Gestor designado para o
contrato, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.25.

6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efe�va realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE DOS PREÇOS CONTRATADOS (ART. 92, V E X)

7.1. Os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados  monetariamente  anualmente  mediante  aplicação  do  índice  IPCA  de  correção
monetária. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. No�ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subs�tuído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal rela�va à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan�dade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

8.7. Efetuar  o pagamento ao Contratado do valor  correspondente à  execução do objeto,  no prazo,  forma e condições estabelecidos no
presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Não pra�car atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021):

8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

8.9.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato norma�vo a ser pago pelo contratado;

8.9.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;

8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.9.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;

8.9.6. prever exigências que cons�tuam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado.

8.10. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
de obrigações pelo Contratado;

8.11. Explicitamente emi�r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente imper�nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês,  a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,  admi�da a prorrogação
mo�vada, por igual período.

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15
(quinze) dias.

8.13. No�ficar  os  emitentes  das  garan�as  quanto  ao  início  de  processo  administra�vo  para  apuração  de  descumprimento  de  cláusulas
contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021.

8.15. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

9.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que
se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

9.2.1. Equipamentos novos, com comprovação através de Nota Fiscal, lacrados, de primeiro uso e em linha de fabricação;

9.2.2. A contratada é responsável pelo procedimento de logís�ca reversa dos materiais (recipientes e resíduos dos suprimentos) a fim de
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efetuar a des�nação ambiental correta a ser dada a todos, em conformidade com a Lei nº 12.305/2010 (Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos) e os
preceitos de preservação ambiental;

9.2.3. Realização da configuração dos equipamentos na rede;

9.2.4. Todos os equipamentos devem ser compa�veis com o Windows e GNU/Linux, em suas versões mais recentes;

9.2.5. Os  equipamentos  deverão operar  na  tensão elétrica  disponível  no campus (220v).  Caso os  equipamentos  fornecidos  possuam
voltagem de 110v, a empresa contratada deverá fornecer equipamento estabilizador/transformador de tensão, de 220v para 110v, adequado à
potência do equipamento.

9.2.6. Dar manutenção nas a�vidades de impressão/cópia/digitalização de documentos;

9.2.7. Garan�r a con�nuidade dos serviços aos usuários do CRCN/NE;

9.2.8. Manter a centralização de postos de impressão e redução de u�lização de espaço �sico nas dependências do CRCN/NE;

9.2.9. Manter a manutenção da qualidade e velocidade de impressão e reprodução de documentos;

9.2.10. Manter os recursos tecnológicos atualizados e padronizados;

9.2.11. Obter atualizações, correções e evoluções durante o período de vigência do contrato;

9.2.12. A empresa contratada deverá fornecer o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ou Declaração de Sustentabilidade Ambiental,
comprovando a correta des�nação dos cartuchos/toners usados e o pleno atendimento à legislação anteriormente citada;

9.2.13. A empresa contratada deve apresentar semestralmente (no máximo), declaração confirmando o recebimento dos cartuchos e toners
já u�lizados e respec�vas embalagens dos equipamentos, para fins de reaproveitamento no ciclo produ�vo das próprias empresas, em outros
ciclos – como coopera�vas de reciclagem ou outra des�nação final ambientalmente adequada. A periodicidade desse recolhimento deverá ser
acordada com o órgão contratante,  de forma a não deixar acumular os materiais  u�lizados sem serven�a nas dependências das ins�tuições
públicas.

9.3. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados,
fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quan�dade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan�a, caso exigida no
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade rela�va à Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União; 3) cer�dões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão
Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local
dos serviços.

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,  garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela�vos à execução do empreendimento.

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a
vigência do contrato.

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu�vos que fujam às
especificações do memorial descri�vo ou instrumento congênere.

9.14. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.15.  Manter  durante  toda a  vigência  do contrato,  em compa�bilidade com as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para
habilitação na licitação;

9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.19. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento
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das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.20. Garan�r  o  acesso  do  contratante,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem como aos  documentos  rela�vos  à  execução  do
empreendimento;

9.21. Promover  a  organização  técnica  e  administra�va  dos  serviços,  de  modo  a  conduzi-los  eficaz  e  eficientemente,  de  acordo  com  os
documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

9.22. Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  ro�nas  estabelecidos,  fornecendo  todos  os  materiais,  equipamentos  e  utensílios  em
quan�dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.23. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

9.24. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de �tularidade
do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência
do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o contratado deverá apresentar jus�fica�va, a
fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. De acordo com a legislação.

11. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

11.1.  O prazo de garan�a contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

11.1.1. Não haverá exigência da garan�a da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo jus�ficadas:

11.1.2. O contrato não envolve risco elevado de exigibilidade de passivo com a contratante.

11.1.3. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que con�nuará a execução dos serviços

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

12.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse cole�vo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo jus�ficado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Multa:

1. Moratória de 1% (um por cento)  por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze)
dias;

2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor total do contrato, até o máximo de
2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garan�a.                   
                                                                                                                                                                                                    a. O atraso
superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  ex�nção  do  contrato  por  descumprimento  ou
cumprimento irregular de                                        suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória,  para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1,  de 5% (  cinco por cento)  do  valor  do
Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 5% ( cinco por cento) do valor do
Contrato.

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% ( cinco por cento)  do valor do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% ( cinco por cento)   do valor do Contrato.
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7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% ( cinco por cento)  do valor do Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação
(art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra�vamente no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administra�vo  que  assegure  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração come�da;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam �pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados
os dados rela�vos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra�va e/ou indenizações, não inscritos em
dívida a�va, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administra�vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

13.1. O contrato será ex�nto quando vencido o prazo nele es�pulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de
ambas as partes contratantes.

13.2. O  contrato  poderá  ser  ex�nto  antes  do  prazo  nele  fixado,  sem  ônus  para  o  contratante,  quando  este  não  dispuser  de  créditos
orçamentários para sua con�nuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.2.1. A  ex�nção  nesta  hipótese  ocorrerá  na  próxima data  de  aniversário  do  contrato,  desde  que  haja  a  no�ficação  do  contratado pelo
contratante nesse sen�do com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13.2.2. Caso  a  no�ficação  da  não-con�nuidade  do  contrato  de  que  trata  este  subitem  ocorra  com  menos  de  2  (dois)  meses  da  data  de
aniversário, a ex�nção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.3. O contrato poderá ser ex�nto antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos mo�vos
previstos no ar�go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex�nção se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.

13.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi�vo para alteração subje�va.

13.4. O termo de ex�nção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. A  ex�nção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será
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concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o
FGTS poderá dar ensejo à ex�nção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.

13.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob
pena de ex�nção contratual, quando não iden�ficar má-fé ou a incapacidade de correção.

13.8. Quando da ex�nção, o fiscal administra�vo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou os documentos que
comprovem que os empregados serão realocados em outra a�vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

13.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

13.9.1. a garan�a contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária,
incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a
matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 

13.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

13.10. Na  hipótese  do  subitem  anterior,  não  havendo  quitação  das  obrigações  por  parte  do  contratado  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  o
contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do
contrato, deduzindo o respec�vo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

13.11. O contratante poderá ainda:

13.11.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garan�a prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º
14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e

13.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei
n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.

13.12. O contrato poderá ser ex�nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi�vo, subme�do à prévia aprovação da consultoria
jurídica do contratante, salvo nos casos de jus�ficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi�vo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos�la,  dispensada a celebração de termo
adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

15.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão a conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União,
a cargo do CRCN-NE, disponibilizados sob as seguintes classificações:

15.1.1. UG/UGR: 113211 - CRCN-NE;

15.1.2. Fonte de Recursos: 1000000000;

15.1.3. Programa de Trabalho (PT) nº: 229001;

15.1.4. Natureza de Despesa: 339040 16;

15.1.5. Plano Interno: 24780000015;

15.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será
feita no início de cada exercício financeiro.

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 14.133, de 2021, na Lei nº 10.520, de
2002 e demais normas federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo as disposições con�das na Lei  nº 8.078,  de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17.

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.
94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec�vo sí�o oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º,
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

19. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (ART. 92, §1º)

19.1. O Foro para solucionar os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Pernambuco,
Subseção Judiciária de Recife - Jus�ça Federal, 1.1.  que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai
assinado pelas partes.

                                                                                                                      Recife,       de outubro de 2024.

      _____________________________________________
      CARLOS ALBERTO BRAYNER DE OLIVEIRA LIRA
                              Diretor do CRCN-NE 

      _____________________________________________
                    Paulo Henrique Silvestre Pinheiro                                                                                     
                                                                                                                    Sócio Administrador e         

                                          Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Rene Carneiro, Analista em Ciência e Tecnologia, em 18/10/2024, às 11:19, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 e no §1º do art. 7º da Portaria PR/CNEN nº 80, de 28 de
dezembro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Franklin Arruda Dias Novo, Analista em Ciência e Tecnologia, em 24/10/2024, às 15:01, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 e no §1º do art. 7º da Portaria PR/CNEN nº 80, de 28
de dezembro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Henrique Silvestre Pinheiro, Usuário Externo, em 30/10/2024, às 13:46, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 e no §1º do art. 7º da Portaria PR/CNEN nº 80, de 28 de
dezembro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Alberto Brayner de Oliveira Lira, Diretor(a) de Unidade, em 30/10/2024, às 17:06, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 e no §1º do art. 7º da Portaria PR/CNEN nº 80, de 28
de dezembro de 2018.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.cnen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2595838 e o código CRC 179C43D5.

Referência: Processo nº 01351.000308/2024-13 SEI nº 2595838

SEI/CNEN - 2595838 - Contrato https://sei.cnen.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

11 of 11 28/11/2024, 11:09

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.cnen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.cnen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.cnen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.cnen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

